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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 231/2026

Institui diretrizes de prioridade ao atendimento de 
famílias atípicas no âmbito dos programas 
habitacionais de interesse social promovidos ou 
executados pelo município de Maracanaú-CE e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de Maracanaú, diretrizes destinadas à 
promoção do acesso prioritário das famílias atípicas aos programas municipais de 
habitação de interesse social, observadas as normas estaduais e federais aplicáveis.

§1º Para os fins desta Lei, considera-se família atípica aquela que possua, em sua 
composição familiar, pessoa com deficiência ou condição que demande cuidados 
permanentes ou especiais, especialmente:

I – pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA;
II – pessoa com deficiência física, intelectual, mental, sensorial ou múltipla;
III – pessoa com síndrome ou doença rara, crônica ou degenerativa que implique 
limitações funcionais relevantes ou necessidade continuada de cuidados;
IV – criança ou adolescente com deficiência ou necessidade específica de 
acompanhamento permanente.

§2º A condição prevista neste artigo será comprovada na forma da legislação aplicável, 
preservada a dignidade, a intimidade e a proteção dos dados pessoais do integrante da 
família.

Art. 2º Nos programas habitacionais integralmente financiados, promovidos ou 
executados com recursos próprios do Município, as famílias atípicas serão consideradas 
grupo prioritário para fins de seleção e hierarquização dos beneficiários, observados os 
demais requisitos estabelecidos na legislação e na regulamentação municipal.

Art. 3º Nos empreendimentos vinculados ao Programa Minha Casa, Minha Vida -
PMCMV ou a outros programas habitacionais financiados total ou parcialmente com 
recursos da União ou do Estado, a prioridade prevista nesta Lei será aplicada somente 
na extensão permitida pela respectiva legislação e regulamentação.

§1º Quando admitida a instituição de critérios adicionais pelo ente público local, o Poder 
Executivo deverá considerar a condição de família atípica como situação de 
vulnerabilidade social para fins de proposição de critério adicional de hierarquização.

§2º A aplicação do critério previsto no §1º deste artigo ficará condicionada, quando 
exigível, à aprovação do Ministério das Cidades ou de outro órgão federal competente, 
bem como ao cumprimento das condições estabelecidas na regulamentação do 
respectivo programa habitacional.
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§3º A prioridade estabelecida nesta Lei não afasta nem reduz as reservas, prioridades e 
critérios de hierarquização obrigatoriamente estabelecidos pela legislação federal.

Art. 4º Na seleção de beneficiários de programas habitacionais municipais, poderá ser 
atribuída prioridade adicional às famílias atípicas que, cumulativamente:

I – possuam criança ou adolescente com deficiência;
II – sejam chefiadas por mulher;
III – possuam mais de um integrante com deficiência ou necessidade permanente de 
cuidados;
IV – encontrem-se em situação de vulnerabilidade socioeconômica;
V – estejam submetidas a ônus excessivo com aluguel; e,
VI – residam em imóvel precário, inadequado ou em situação de coabitação involuntária.

Art. 5º As unidades habitacionais destinadas às famílias que possuam integrantes com 
deficiência deverão observar, sempre que tecnicamente necessário, requisitos de 
acessibilidade e adaptação compatíveis com as necessidades do beneficiário, nos 
termos da legislação vigente.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá:

I – promover a identificação das famílias atípicas inscritas no cadastro habitacional 
municipal;
II – estabelecer mecanismos para atualização periódica dos dados cadastrais;
III – articular o cadastro habitacional com as políticas municipais de assistência social, 
saúde e defesa dos direitos da pessoa com deficiência, respeitada a legislação de 
proteção de dados pessoais;
IV – promover busca ativa das famílias em situação de maior vulnerabilidade 
habitacional;
V – encaminhar ao Ministério das Cidades proposta de inclusão de critério adicional de 
hierarquização destinado às famílias atípicas nos empreendimentos do Programa Minha 
Casa, Minha Vida em que o Município esteja autorizado a fazê-lo.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, especialmente quanto 
aos documentos necessários à comprovação das condições previstas e aos 
procedimentos de seleção e hierarquização.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 14 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 14/09/2026
pelo CPF: ***.965.983-** no IP: 192.168.130.172

Raphael Pessoa Mota
Vereador(a) - MDB
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade fortalecer a proteção habitacional das 
chamadas famílias atípicas, especialmente aquelas que possuem em sua composição 
crianças, adolescentes ou adultos com deficiência, Transtorno do Espectro Autista, 
doenças raras ou outras condições que demandem cuidados permanentes.

A moradia adequada assume importância ainda maior para essas famílias, pois 
frequentemente é necessário garantir acessibilidade, estabilidade territorial, proximidade 
dos serviços de saúde, educação e assistência social, além de ambiente compatível com 
as necessidades específicas de seus integrantes.

A Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que instituiu o Programa Minha 
Casa, Minha Vida, já reconhece como prioritárias as famílias das quais façam parte 
pessoas com deficiência, inclusive pessoas com Transtorno do Espectro Autista, assim 
como crianças e adolescentes, idosos e pessoas acometidas por determinadas doenças.

O projeto municipal avança na mesma direção, fortalecendo a política habitacional 
local, sem afastar ou modificar os critérios obrigatórios estabelecidos pela União.

Nos programas habitacionais financiados com recursos federais, a aplicação da 
presente Lei observará integralmente a regulamentação do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, inclusive quanto à necessidade de autorização do Ministério das Cidades 
para adoção de critérios adicionais de hierarquização.

Trata-se, portanto, de medida de inclusão, proteção social e promoção do direito 
constitucional à moradia, voltada às famílias que enfrentam desafios adicionais no 
cuidado diário de seus integrantes.

Diante da relevância social da matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à 
apreciação dos nobres Vereadores.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15235
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